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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ATA DA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DE 2021

Aos três dias do mês de agosto de dois mil e vinte e um, às nove horas e dezoito minutos, por
meio  de  videoconferência,  em  virtude  da  pandemia  de  Covid-19,  iniciou-se  a  Sessão
Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, sob a presidência do
Procurador-Geral  da  República  Augusto  Aras,  presencialmente.  Presentes  os  Conselheiros
Alcides  Martins,  presencialmente,  Humberto  Jacques  de  Medeiros,  Maria  Caetana  Cintra
Santos, José Bonifácio Borges de Andrada, Mario Luiz Bonsaglia, Nicolao Dino Neto, José
Adonis  Callou  de  Araujo  Sá,  José  Elaeres  Marques  Teixeira  e  Luiza  Cristina  Fonseca
Frischeisen, por videoconferência. Presentes, também, a Subprocuradora-Geral da República
Elizeta  Maria  de  Paiva  Ramos  (Corregedora-Geral  do  Ministério  Público  Federal),  por
videoconferência,  e  o  Procurador  da  República  Antonio  Morimoto  Júnior  (Auxiliar  do
Procurador-Geral da República junto ao CSMPF), presencialmente.  1) Aprovadas as atas da
11ª Sessão Ordinária eletrônica de 2021, da 12ª Sessão Ordinária eletrônica de 2021, da 13ª
Sessão Ordinária eletrônica de 2021, da 14ª Sessão Ordinária eletrônica de 2021 e da 15ª
Sessão Ordinária eletrônica de 2021.  2) Correições:  A Corregedora-Geral do MPF,  Elizeta
Maria  de  Paiva  Ramos,  comunicou  que  foram  designadas  as  Comissões  de  Correição
Ordinária que realizarão os trabalhos na Procuradoria da República no Maranhão, no período
de 26 a 30 de julho de 2021, na Procuradoria da República em Mato Grosso, no período de 16
a 27 de agosto de 2021, na Procuradoria da República no Paraná, no período de 16 a 31 de
agosto de 2021, na Procuradoria da República em Sergipe e na Procuradoria da República em
Alagoas, no período de 23 a 27 de agosto de 2021 e na Procuradoria Regional da República
da 4ª Região, no período de 1º a 3 de setembro de 2021.  Em seguida, foram deliberados os
seguintes  processos,  sendo  que  os  itens  de  3  a  29 foram  apreciados  em  bloco:  3)
1.00.001.000094/2021-94.  Interessado(a): Nicolau  Emanoel  Marques  Martins  Junior.
Assunto: Recurso em face de decisão da Corregedoria do MPF. Relator(a): Cons. Mario Luiz
Bonsaglia.  Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, deliberou
pelo desprovimento do recurso interposto pelo representante, mantendo-se as decisões de nº
41/2020 e nº  153/2020,  e  o  despacho nº  2048/2020,  da Corregedoria-Geral  do MPF, que
determinaram  o  arquivamento  das  representações  em  face  da  Procuradora  da  República
representada.  4)  1.00.001.000231/2018-95.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  no
Distrito  Federal.  Assunto:  Repartição  das  atribuições.  Relator(a):  Cons.  Alcides  Martins.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, com fundamento na Resolução CSMPF nº 104/2010 e
nos termos do voto do Relator, aprovou a Resolução PR/DF nº 33, de 29 de janeiro de 2021, a
qual  altera  o  art.  16  da  Resolução  PR/DF  nº  31,  de  12  de  setembro  de  2018.  5)
1.00.000.016168/2019-08.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  em  Pernambuco.
Assunto: Desinstalação da Procuradoria da República em Cabo de Santo Agostinho/Palmares-
PE. Relator(a): Cons. Alcides Martins. Decisão: O Conselho, à unanimidade e nos termos do
voto do Relator, determinou o arquivamento do feito, tendo em vista que, não se vislumbra,
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em futuro próximo, o transcurso do prazo de desinstalação temporária da referida unidade e
que  o  PGEA  nº  1.00.000.010604/2019-27  já  se  encontra  em  deliberação.  6)
1.00.000.017374/2019-27. Interessado(a): Procuradoria Regional da República da 1ª Região.
Assunto: Atuação em instância diversa. Relator(a): Cons. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen.
Decisão:  O  Conselho,  à  unanimidade,  nos  termos  do  voto  da  Relatora,  referendou  a
autorização concedida à Procuradora da República Luise Torres de Araújo Lima, lotada na
PRM/São  Raimundo  Nonato/PI,  para  atuar  em  conjunto  com  o  Procurador  Regional  da
República  Marcelo  Antônio  Ceará  Serra  Azul  na  Medida  Cautelar  nº  0015857-
91.2018.4.01.0000/PI  (IPL  0237/2018-SR/NIP/PI)  e  nos  feitos  dele  decorrentes.  7)
1.00.001.000010/2020-31.  Interessado(a):  Dr.  Luís  de Camões Lima Boaventura.  Assunto:
Afastamento.  Renovação.  Relator(a): Cons. Mario Luiz Bonsaglia.  Decisão: O Conselho, à
unanimidade, nos termos do voto do Relator, opinou favoravelmente à renovação do período
do afastamento parcial autorizado na 8ª Sessão Ordinária de 6.10.2020, com exercício de suas
funções institucionais mediante teletrabalho, pelo período de 01 (um) ano, de 17.8.2021 a
17.8.2022,  ou  até  o  término  do  mestrado,  o  que  ocorrer  antes,  revogada  a  dispensa  de
participação em audiências, conforme compromisso assumido pelo próprio interessado junto à
sua  unidade.  8)  1.00.001.000073/2020-98.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  em
Caruaru/PE. Assunto: Repartição das atribuições. Relator(a): Cons. Alcides Martins. Decisão:
O Conselho,  à  unanimidade,  com fundamento  na  Resolução  CSMPF  nº  104/2010  e  nos
termos do voto do Relator, aprovou a Portaria PRM-Caruaru nº 01, de 29 de junho de 2021, a
qual estabelece a repartição dos serviços de atribuições dos Ofícios no âmbito da Procuradoria
da República em Caruaru/PE. 9) 1.00.001.000112/2020-57. Interessado(a): Ministério Público
Federal.  Assunto:  Indicação.  Relator(a):  Cons.  Alcides  Martins.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade, nos termos do voto do Relator, opinou favoravelmente à retificação de “biênio
2020-2021”, para “biênio 2021-2022” na decisão ocorrida na 8ª Sessão Ordinária de 2020 que
indicou o Procurador Regional da República Gustavo Pessanha Velloso e o Procurador da
República Steven Shuniti  Zwicker  para  representarem, na  qualidade de titular  e  suplente,
respectivamente, o Ministério Público Federal no Conselho Deliberativo Federal (CONDEF)
no  âmbito  do  Programa  Federal  de  Assistência  a  Vítimas  e  Testemunhas  Ameaçadas
(PROVITA). 10) 1.00.001.000140/2020-74. Interessado(a): Procuradoria da República no Rio
de Janeiro. Assunto: Indicação. Relator(a): Cons. José Elaeres Marques Teixeira. Decisão: O
Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, opinou favoravelmente à indicação
da Procuradora da República Bruna Menezes Gomes da Silva para representar o Ministério
Público Federal no Comitê Estadual de Pessoas Desaparecidas do Estado do Rio de Janeiro
(CEPD/RJ). 11) 1.00.001.000142/2020-63. Interessado(a): Procuradoria da República no Rio
de  Janeiro.  Assunto:  Indicação.  Relator(a):  Cons.  Luiza  Cristina  Fonseca  Frischeisen.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto da Relatora, opinou favoravelmente
à indicação da Procuradora da República Bruna Menezes Gomes da Silva para representar o
Ministério Público Federal no Comitê Estadual de Pessoas Desaparecidas (CEPD/RJ) e no
Comitê  Estadual  de  Prevenção  e  Enfrentamento  ao  Tráfico  de  Pessoas  e  Erradicação  do
Trabalho  Escravo  (CETP-COETRAE/RJ).  12)  1.00.001.000184/2020-02.  Interessado(a):
Procuradoria  Regional  da  República  da  4ª  Região.  Assunto:  Repartição  das  atribuições.
Relator(a):  Cons.  Mario  Luiz  Bonsaglia.  Decisão:  O  Conselho,  à  unanimidade,  com
fundamento na Resolução CSMPF nº 104/2010 e nos termos do voto do Relator, aprovou a
Portaria PRR4 nº 189/2020, alterada pela Portaria PRR4 nº 92/2021, que estabelece regras
para distribuição de ofícios especiais e de administração no âmbito da Procuradoria Regional
da  República  da  4ª  Região.  13)  1.00.001.000183/2020-50.  Interessado(a):  Procuradoria
Regional da República da 2ª Região. Assunto: Repartição das atribuições. Relator(a): Cons.
Alcides  Martins.  Decisão:  O  Conselho,  à  unanimidade,  com  fundamento  na  Resolução
CSMPF nº 104/2010, nas Portarias PGR/MPF nºs 755/2020, 265/2021, 266/2021, 282/2021,
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307/2021 e nos termos do voto do Relator, aprovou Portaria PRR2-ADM nº 98, de 2 de junho
de 2021, que dispõe sobre os ofícios administrativos e especiais da Procuradoria Regional da
República da 2ª Região.  14)  1.00.002.000082/2020-79.  Interessado(a):  Corregedoria  do
Ministério Público Federal. Assunto: Relatório Geral da Correição Ordinária na Procuradoria-
Geral da República, realizada no período de 1º a 4.12.2020. Relator(a): Cons. José Adonis
Callou de Araújo Sá. Decisão: O Conselho, à unanimidade, com fundamento na Resolução nº
100/2009  e  nos  termos  do  voto  do  Relator,  tomou  ciência  do  Relatório.  15)
1.00.001.000031/2021-38.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  na  Paraíba.  Assunto:
Repartição das atribuições. Relator(a): Cons. Mario Luiz Bonsaglia. Decisão: O Conselho, à
unanimidade,  com  fundamento  na  Resolução  CSMPF  nº  104/2010,  nas  Portarias  nºs
PGR/MPF 755/2020 e 265/2021 e nos termos do voto do Relator:  a)  aprovou as Portaria
PR/PB nºs 105 e 112, que alteram a Portaria PR/PB213/2016, para dispor sobre as atribuições
do PRDC na Paraíba e sobre os ofícios especiais no âmbito do GAECO e b) deliberou pela
remessa do feito à origem, para que a unidade promova as alterações que entender necessárias
na Portaria PR/PB nº 1/2021, tendo em vista o disposto na Portaria PGR/MPF nº 265/2021.
16)  1.00.001.000036/2021-61.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  em Cáceres/MT.
Assunto: Repartição das atribuições. Relator(a): Cons. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen.
Decisão:  O  Conselho,  à  unanimidade,  nos  termos  do  voto  da  Relatora,  determinou  o
arquivamento  do  feito,  diante  da  perda  do  objeto  da  Portaria  Conjunta  n.  01/2021.  17)
1.00.001.000065/2021-22.  Interessado(a): Procuradoria da República em Alagoas. Assunto:
Repartição das atribuições. Relator(a): Cons. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen. Decisão: O
Conselho, à unanimidade, com fundamento na Resolução CSMPF nº 104/2010, nas Portarias
PGR/MPF nºs 755/2020, 266/2021 e nos  termos do voto da Relatora,  aprovou a Portaria
PR/AL  n°  29/2021,  que  estabelece  a  distribuição  dos  ofícios  especiais  no  âmbito  do
Ministério  Público  Federal  em Alagoas.  18)  1.00.001.000151/2021-35.  Interessado(a):  Dr.
Felipe Giardini e Dr. Ramon Amaral Machado Gonçalves. Assunto: Atuação de membros.
Justiça Estadual.  Relator(a): Cons. José Elaeres Marques Teixeira.  Decisão: O Conselho, à
unanimidade,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  referendou  a  autorização  concedida  aos
Procuradores  da  República  Felipe  Giardini  e  Ramon  Amaral  Machado  Gonçalves  para
oficiarem  nos  autos  0002836-29.2015.8.13.0568,  0013838-64.2013.8.13.0568  e  demais
processos conexos, em trâmite perante o Juízo da Vara Única da Comarca de Sabinópolis/MG,
a fim de eventualmente suscitarem declínio de competência para a Justiça Federal ou outra
medida que se fizer necessária. 19) 1.00.001.000160/2021-26. Interessado(a): Procuradoria da
República na Bahia. Assunto:  Atuação em instância diversa.  Relator(a): Cons. José Adonis
Callou de Araújo Sá.  Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator,
autorizou o Procurador Regional da República José Alfredo de Paula Silva integrar o Grupo
de Atuação Especial  de  Combate  ao Crime Organizado no âmbito  do  Ministério  Público
Federal  no  Estado  da  Bahia  (GAECO-MPF/BA),  até  setembro/2023.  20)
1.00.001.000161/2021-71.  Interessado(a):  Dr.  Alisson  Nelicio  Cirilo  Campos  e  outros.
Assunto: Atuação em instância diversa. Relator(a): Cons. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen.
Decisão:  O  Conselho,  à  unanimidade,  nos  termos  do  voto  da  Relatora,  referendou  a
autorização  concedida  aos  Procuradores  Regionais  da  República  José  Roberto  Pimenta
Oliveira  e  Leonardo Cardoso de  Freitas  para  atuarem em conjunto  com o Procurador  da
República  Alisson  Nelicio  Cirilo  Campos  no  Processo  nº  5002024-02.2017.4.04.7200  e
conexos, de natureza cível e criminal, referentes à “Operação Alcatraz”, até 24 de novembro
de  2021.  21)  1.00.001.000163/2021-60.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  em
Araguaína/TO.  Assunto:  Atuação  de  membros.  Relator(a):  Cons.  Mario  Luiz  Bonsaglia.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, referendou a autorização
concedida  ao  Procurador  da  República  Thales  Cavalcanti  Coelho,  lotado  na  PRM  de
Araguaína/TO, para oficiar no processo nº 0000160-65.2018.8.27.2718, em trâmite perante a
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1ª Vara Cível de Colinas do Tocantins/TO. 22) 1.00.001.000167/2021-48. Interessado(a): Dra.
Raquel Branquinho Pimenta Mamede Nascimento. Assunto:  Atuação em instância diversa.
Relator(a): Cons. José Adonis Callou de Araújo Sá. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos
termos do voto do Relator, referendou a autorização concedida aos Procuradores da República
Catarina Sales Mendes de Carvalho, Henrique de Sá Valadão Lopes, Thiago Augusto Bueno,
Thiago  Pinheiro  Correa,  Igor  da  Silva  Spindola  e  Julia  Rossi  de  Carvalho  Sponchiado,
integrantes do GAECO/MPF/AM (Portaria PGR/MPF nº 975, de 1º de dezembro de 2020),
para atuarem em conjunto com a Procuradora Regional  da República Raquel  Branquinho
Pimenta Mamede Nascimento no âmbito do IP nº 1015399-52.2021.4.01.0000 e em todas as
medidas cautelares criminais correlatas e desdobramentos, que tramitam perante o TRF da 1ª
Região.  23)  1.00.001.000172/2021-51.  Interessado(a):  Dr.  Lincoln  Pereira  da  Silva
Meneguim.  Assunto:  Afastamento/Teletrabalho.  Relator(a):  Cons.  Mario  Luiz  Bonsaglia.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, opinou favoravelmente
ao  afastamento  parcial  do  requente,  mediante  teletrabalho,  para  frequentar  o  curso  de
Mestrado  em Direito  (Programa de  Pós-Graduação  em Direito  Político  e  Econômico)  da
Universidade Presbiteriana Mackenzie,  São Paulo/SP, pelo período de 24 meses,  ou até o
término do curso (o que ocorrer primeiro), a partir de 3.8.2021. 24) 1.00.001.000176/2021-39.
Interessado(a):  Dra.  Raquel  Branquinho  Pimenta  Mamede  Nascimento.  Assunto:
Afastamento.  Relator(a):  Cons.  Maria  Caetana  Cintra  Santos.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade,  nos  termos  do voto  da  Relatora,  opinou  favoravelmente  ao  afastamento  da
requerente  para  elaborar  dissertação  de  mestrado  em direito  da  Universidade  Católica  de
Brasília  (UCB),  Brasília/DF,  nos  períodos  de  5.8  a  3.9  e  de  27.9  a  26.10.2021.  25)
1.00.001.000179/2021-72.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  no  Amapá.  Assunto:
Indicação.  Relator(a):  Cons.  Alcides  Martins.  Decisão:  O  Conselho,  à  unanimidade,  nos
termos do voto do Relator, opinou favoravelmente à indicação dos Procuradores da República
Sarah  Teresa  Cavalcanti  de  Britto  e  Alexandre  Parreira  Guimarães  para  representarem o
Ministério Público Federal, na qualidade de titular e suplente, respectivamente, no Comitê
Estadual  de  Prevenção  e  Combate  à  Tortura,  do  Estado  do  Amapá  (CEPCT/AP).  26)
1.00.001.000186/2021-74.  Interessado(a):  Dr.  Everton  Pereira  Aguiar  Araújo.  Assunto:
Atuação  de  membros.  Relator(a):  Cons.  Mario  Luiz  Bonsaglia.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  referendou  a  autorização  concedida  ao
Procurador da República Everton Pereira Aguiar Araújo, lotado na PRM de Barra do Garças
(MT), para oficiar no processo nº 0011872-66.2013.8.11.0004, em trâmite na Comarca de
Barra  do  Garças  (MT).  27)  1.00.002.000019/2021-13.  Interessado(a):  Corregedoria  do
Ministério Público Federal. Assunto: Relatório Geral de Correição Ordinária na Procuradoria
da  República  no  Espírito  Santo  e  nas  Procuradorias  da  República  em  Cachoeira  do
Itapemirim, Colatina, Linhares e São Mateus, realizada no período de 5 a 8 de abril de 2021.
Relator(a): Cons. Alcides Martins. Decisão: O Conselho, à unanimidade, com fundamento na
Resolução nº 100/2009 e nos termos do voto do Relator, tomou ciência do Relatório.  28)
1.00.001.000154/2021-79.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  no  Paraná.  Assunto:
Redistribuição  de  ofícios.  Relator(a):  Cons.  Maria  Caetana  Cintra  Santos.  Decisão:  O
Conselho, à unanimidade, nos termos do voto da Relatora, tomou conhecimento da edição da
Portaria  PGR/MPF  nº  303,  de  15  de  junho  de  2021,  que  implementa  a  redistribuição
temporária de Ofícios para a PR/PR, em conformidade com a deliberação proferida na 12ª
Sessão  Ordinária  Eletrônica,  e  determinou  o  arquivamento  dos  autos.  29)
1.00.001.000159/2021-00.  Interessado(a):  Dr.  José  Rômulo  Silva  Almeida.  Assunto:
Afastamento.  Relator(a): Cons. José Bonifácio Borges de Andrada.  Decisão:  O Conselho, à
unanimidade, nos termos do voto do Relator, deu provimento aos embargos declaratórios para
alterar  o  afastamento  para  elaborar  dissertação  de  mestrado  da  Universidade  Católica  de
Brasília (UCB), de 60 (sessenta) para 90 (noventa) dias, a partir de 1º de agosto de 2021. 30)
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1.00.001.000103/2020-66.  Interessado(a):  Dr.  Werton  Magalhães  Costa.  Assunto:
Afastamento. Relator(a): Cons. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen. Decisão: Após o voto da
Conselheira  Relatora  pela  prorrogação  da  autorização  do  afastamento,  com realização  de
regime especial de trabalho remoto, com dispensa de atividades presenciais e de audiências ou
sessões  (ainda  que  por  videoconferência),  sem prejuízo  de  eventual  diligência  perante  o
Exmo. Sr.  Procurador-Chefe  da  PRR-1ª  Região,  condicionado a solicitação em razão dos
créditos a serem cursados e trabalhos a serem desenvolvidos, comunicando a inscrição a cada
novo  semestre,  para  cursar  Doutorado,  na  Universidade  Federal  da  Paraíba  (UFPB),  no
período de  19.7 a  29.10.2021,  pediu vista,  antecipadamente,  o  Conselheiro  Humberto
Jacques de Medeiros. Aguardam os Conselheiros Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, José
Elaeres  Marques  Teixeira,  José Adonis  Callou  de  Araújo  Sá,  Mario Luiz  Bonsaglia,  José
Bonifácio Borges de Andrada, Alcides Martins, Maria Caetana Cintra Santos e o Presidente
Augusto  Aras.  31)  1.00.001.000208/2019-81.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério
Público Federal. Assunto: Altera a Resolução CSMPF nº 100, de 3 de novembro de 2009, que
dispõe sobre o Regimento Interno da Corregedoria do Ministério Público Federal. Relator(a):
Cons. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen.  Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos
do voto da Relatora, aprovou:  A distribuição da proposta de resolução do procedimento do
termo de ajustamento de conduta, para um dos integrantes do Conselho, em observância ao
artigo 70 do Regimento Interno deste Conselho Superior, com cópia do presente do voto1; A
deliberação e solicitação à Corregedoria do MPF que apresente proposta de resolução sobre a
possibilidade de instauração de procedimento para averiguação do estado de saúde mental dos
membros  do  MPF,  que  havia  sido  sugerido  na  proposta  de  resolução  que  deu  início  ao
presente procedimento; a alteração da Resolução CSMPF nº 100/2009, nos seguintes termos:
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no exercício da
competência prevista no artigo 57, inciso I, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de
1993,  considerando a deliberação tomada na..........  Sessão  Ordinária,  realizada  em ..........
de ............ de 2021, resolve: Art. 1º  A Resolução CSMPF nº 100, de 3 de novembro de 2009,
passa  a  vigorar  com  as  seguintes  alterações:
“Art.3º.....................................................................................................................…  IV  –
elaborar  lista  de  Membros  do  Ministério  Público  Federal  para  vigorar  por  um  biênio,
facultada a renovação, para o exercício de funções relacionadas à Corregedoria; V – designar,
dentre os membros da lista referida no inciso IV, Corregedores Auxiliares para o exercício de
funções  relacionadas  à
Corregedoria;  ...............................................................................................................................
.… IX – apresentar ao Conselho Superior relatório final opinando sobre a confirmação dos
Membros  em  estágio  probatório,  no  cargo,  quando  atendidos  os  requisitos
exigidos;  ................................................................................................................................…
XI – designar Membros vitalícios e de classe igual ou superior à do indiciado para compor
comissão de inquérito administrativo, indicando o respectivo Presidente, bem como para atuar
em
sindicância;  ................................................................................................................................
… XV – fiscalizar o cumprimento da prestação de serviço pelos Membros da Instituição,
durante o período de férias convertido em abono pecuniário ; XVI – analisar a estatística de
produtividade extrajudicial  e judicial  dos Membros da Instituição,  bem como a entrada,  a
saída  e  os  saldos  remanescentes  de  processos  e  de  procedimentos  nos  ofícios,  e,  se
identificadas situações anormais,  adotar  medidas necessárias ao seu saneamento; XVI-A -
expedir  recomendações  de  caráter  geral  ou  específico,  visando  ao  aprimoramento,  à
integração,  à  uniformização  funcional,  bem  como  à  racionalização,  à  regularidade  e  ao
aperfeiçoamento das atividades funcionais dos membros do Ministério Público Federal; XVII
1 Procedimento de Termo de Ajustamento de conduta autuado- PGEA 1.00.001.000155/2021-13 (Anteprojeto de
Resolução CSMPF nº 136)
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– disponibilizar ao Conselho Superior relatórios atualizados e informatizados da estatística de
produtividade e movimentação dos feitos relativos aos ofícios dos Procuradores em condições
de  concorrer  à  promoção,  bem  como  outras  informações  das  quais  disponha,  inclusive
procedimentos  de  qualquer  espécie  instaurados  na  Corregedoria  em  que  tais  Membros
eventualmente figurem como imputados, para subsidiar a elaboração das listas tríplices para
as  promoções  por  antiguidade  e
merecimento; ................................................................................................................................
… XVIII – A convocar e realizar reuniões com os membros do Ministério Público Federal,
para  tratar  de  questões  ligadas  à  sua  atuação  funcional  e  à  uniformização  de  normas  de
serviço; XVIII-B requisitar de qualquer autoridade, na forma da lei,  perícias, documentos,
diligências, certidões, pareceres técnicos e informações indispensáveis ao bom desempenho
de  suas
funções;  ................................................................................................................................…
XXI  –  editar  o  Regimento  Interno  Administrativo  da
Corregedoria;  ...............................................................................................................................
.… XXIII – propor ao Conselho Superior, no âmbito de procedimentos da Corregedoria , as
medidas  que  julgar  convenientes  para  resguardo  de  sua  regular  tramitação,  inclusive
imposição de sigilo; XXIV – fiscalizar os atos inerentes às atuações judicial e extrajudicial
dos membros do MPF; XXV – fiscalizar o cumprimento dos atos normativos expedidos pelos
Órgãos  Superiores  e  de  Controle  do  MPF,  e  de  controle  externo,  especialmente  as
relacionadas atuação à funcional e de conduta dos membros do MPF; XXVII – exercer outras
atribuições inerentes ao cargo, em especial orientar e recomendar o membro do Ministério
Público Federal, quando se fizer necessário em face de sua atuação profissional ou de sua
conduta; XXVIII - fornecer manifestação ao CSMPF que subsidiem deliberação sobre fusão
ou abertura de unidades, homologação de portarias sobre distribuição de atribuições, fixação
de vagas prioritárias, reorganização de distribuição entre ofícios em uma mesma unidade ou
região  com  atribuições  compartilhadas.”  (NR)
“Art.4º.....................................................................................................................… § 1º   Nas
Procuradorias  Regionais  da  República,  funcionarão  unidades  descentralizadas  da
Corregedoria, coordenadas por Procurador Regional da República designado para a função de
Corregedor  Auxiliar,  cabendo-lhe  dar  apoio  ao  Corregedor-Geral  do  Ministério  Público
Federal  no  planejamento,  na  supervisão  e  na  execução das  correições  na  respectiva  base
territorial,  bem  como  no  acompanhamento  do  estágio  probatório  dos  Procuradores  da
República,  vedada  a  delegação  de  quaisquer  atribuições  que,  por  lei,  são  conferidas  ao
Corregedor-Geral.  §2º..................................................................................................................
… I – unidade descentralizada junto à Procuradoria Regional da República da 1.ª Região:
Distrito  Federal,  Goiás,  Tocantins,  Maranhão,  Piauí,  Pará,  Amazonas,  Roraima  e
Amapá; ................................................................................................................................… III
– unidade descentralizada junto à Procuradoria Regional da República da 3.ª Região: São
Paulo,  Mato  Grosso  do  Sul,  Mato  Grosso,  Rondônia  e
Acre; ................................................................................................................................… § 3º
A designação dos Corregedores Auxiliares que coordenarão administrativamente as unidades
descentralizadas da Corregedoria será precedida de comunicação à Procuradoria Regional da
República  respectiva.  §  4º   Os  Corregedores  Auxiliares  Coordenadores  de  unidades
descentralizadas  da  Corregedoria  estarão  dispensados  das  sessões  judiciais  e  terão
desoneração de 50% (cinquenta por cento) dos autos extrajudiciais e judiciais distribuídos a
seus  ofícios,  no  curso  do  acompanhamento  dos  Procuradores  da  República  em  estágio
probatório. § 5º  Os autos judiciais e extrajudiciais distribuídos aos ofícios titularizados pelos
Coordenadores  de  unidades  descentralizadas  da  Corregedoria,  e  movimentados  a  outros
membros em função da desoneração parcial indicada, permanecerão vinculados aos ofícios de
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origem, nos termos da organização de cada Procuradoria Regional da República.” (NR) Art.
4° - A  O Corregedor-geral exercerá a função de orientação de caráter geral ou individual,
objetivando  a  regularidade  e  aperfeiçoamento  dos  serviços  do  Ministério  Público  e
primordialmente, de forma preventiva. Art. 4°-B  A orientação será exercida, I - por meio de
recomendações gerais, sem caráter vinculativo, nos limites das atribuições da Corregedoria,
visando à regularidade e aperfeiçoamento da atuação funcional dos Membros; II.- por meio de
recomendações específicas, em acompanhamento ao membro do MPF, em caráter reservado,
por escrito ou oralmente, sem registro no assentamento funcional. “Art. 5º  Os procedimentos
disciplinares observarão os ritos dos arts. 246 a 265 da Lei Complementar nº 75, de 20.5.93,
e, subsidiariamente, os do Código de Processo Penal, consoante previsto no art. 261 da Lei
Orgânica do Ministério Público da União.”(NR) “Art. 6º  Serão recebidas, na Corregedoria
representações  ou  expedientes,  de  qualquer  origem,  que  imputem  a  membro  conduta
tipificada  como  infração  disciplinar  ou  penal.”
(NR)  ................................................................................................................................…  Art.
6º-A  A Representação será indeferida, de plano, quando: I - o fato narrado manifestamente
não caracterizar falta funcional; II - a matéria for estranha às atribuições da Corregedoria; III -
for incompreensível ou inepta; IV- vier desacompanhada dos documentos exigidos em ato
normativo da Corregedoria. Parágrafo único. Os interessados serão cientificados da decisão de
arquivamento.  Art.  6°-B  Decidido  pelo  prosseguimento  da  análise  da  representação,  o
membro representado será previamente ouvido, com prazo de resposta de 10 (dez) dias. § 1º
Igual providência adotará o Corregedor-Geral quando tomar conhecimento, por outros meios,
de  fatos  referidos  no  caput  deste
artigo.  ................................................................................................................................…
“Art. 8º  A arguição de suspeição ou de impedimento de Membro de Comissão de Inquérito
Administrativo será dirigida ao Corregedor-Geral, autuada em apartado e, depois de ouvido o
Membro  da  Comissão,  submetida  à  decisão  do  Corregedor-Geral.  Parágrafo  único.   Na
hipótese dessa arguição ser contra o Corregedor-Geral, será a questão submetida à deliberação
do Conselho Superior em autos apartados, formados a partir da petição do interessado ou da
declaração do Corregedor-Geral.” (NR) “Art. 9º  As intimações e notificações dirigidas aos
Membros  do  Ministério  Público  Federal,  como  informantes,  testemunhas,  sindicados  ou
indiciados , conterão, expressamente, a qualidade em que são chamados e a ressalva de que
deverão  tomar  as  devidas  providências  por  ocasião  de  seu  comparecimento  para  evitar
prejuízo ao serviço. § 1º  Esses atos deverão ocorrer com antecedência mínima de cinco dias
úteis em relação à data designada para a realização do ato a que se referem. § 2º  Em caso de
serem  frustradas  as  tentativas  de  notificação  ou  intimação  por  outros  meios,  estes  atos
poderão ser feitos por edital,  publicado no Diário Oficial  em três edições consecutivas,  a
última delas com antecedência de dez dias em relação à data designada para a realização do
ato  a  que  se  refere.”  (NR)  “Art.  10   O  Corregedor-Geral,  as  comissões  de  inquérito
administrativo  e  os  responsáveis  por  sindicâncias  ou  correições  extraordinárias  poderão
realizar  audiências  e  atos  nos  processos  e  procedimentos  em quaisquer  das  unidades  do
Ministério Público Federal para a perfeita apuração de fatos. § 1º  O Membro, quando tiver
que  proceder  às  diligências  inerentes  à  sua  designação  pela  Corregedoria  não  receberá
processos  ou  procedimentos  nas  datas  designadas  à  sua  atuação
efetiva.  ................................................................................................................................…  §
3°   As  oitivas  deverão  ser  feitas  preferencialmente  por  meio  eletrônico,  como
videoconferência. § 4°  Em não sendo possível a realização de oitiva por meio eletrônico, o
Corregedor-Geral adotará as medidas necessárias para o custeio de viagem dos Membros e
servidores que estiverem a serviço da Corregedoria. § 5°  Eventual deslocamento do indiciado
somente  será  custeado  no  estrito  interesse  da
Administração.”(NR) ...................................................................................................................
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.............…  “Art.  12   As  correições  ordinárias  constarão  de  cronograma  definido  pela
Corregedoria, dando-se ciência prévia às respectivas Chefias Administrativas quanto à época
de sua ocorrência, bem assim ao Órgão local do Poder Judiciário Federal, à Corregedoria
Nacional, à Ordem Seccional dos Advogados e ao público em geral, mediante publicação de
editais, pela internet, intranet e imprensa oficial, quanto à data, hora e local de sua ocorrência.
§  1º   As  correições  ordinárias  serão  procedidas  de  ofício,  efetuadas  em  períodos  não
superiores a  três  anos,  e,  preferencialmente,  serão realizadas  integral  ou parcialmente por
meio  eletrônico,  conforme  ato  próprio.  §  2º   O  Calendário  Geral  de  Correições  será
submetido,  a cada dois anos,  ao prévio conhecimento do Conselho Superior,  devendo ser
publicado  no  Diário  Oficial  da  União  até  o  dia  2  de  fevereiro.”(NR)
“Art.14...........................................................................................................................................
............................................................................................................…  §  1°   Ao  final  da
Correição  Extraordinária,  será  elaborado  relatório  podendo  certificar  a  regularidade  da
atividade, propor recomendações ao membro correcionado ou instauração de procedimento de
natureza disciplinar. § 2°  Aplica-se, no que couber, às correições ordinárias.”(NR) “Art. 15  O
ato de designação indicará o(s) Membro(s) da Comissão e a unidade a ser correcionada, dada
a  devida  publicidade.  §  1º   O Corregedor-Geral  poderá  realizar  diretamente  a  correição,
situação  em  que  é  dispensada  a  designação.  §  2º   O  Membro  designado  para  compor
Comissão de Correição Ordinária e Extraordinária, quando tiver que proceder às diligências
inerentes à sua designação pela Corregedoria, inclusive na modalidade remota, não receberá
processos ou procedimentos nas datas designadas à sua atuação efetiva.”(NR) “Art. 16  Na
correição ordinária  proceder-se-á ao exame de livros,  arquivos,  registros,  dossiês,  peças e
autos  de  processos  judiciais,  procedimentos  administrativos  e  extrajudiciais,  bem  como
quaisquer  outros  documentos  que  se  mostrarem  pertinentes  à  atividade
correicional.”(NR) ........................................................................................................................
........… “Art.  17  Nas correições ordinária  e  extraordinária serão levantadas  as condições
locais de exercício da atividade, reportando o Corregedor eventual insuficiência das condições
e  do  número  de  Procuradores  ao  Conselho  Superior  e  ao  Procurador-Geral,  sugerindo
providências de preenchimento prioritário de vagas de Procurador, de redimensionamento do
quadro de Procuradores ou de servidores, (ver alterações).”(NR) “Art. 18  Na correição, o
Corregedor-Geral  ou  os  Corregedores  Auxiliares  deverão,  caso  necessário,  e  não sendo a
hipótese  de  instauração  de  sindicância  ou  inquérito,  recomendar  ao  Membro,  visando  à
correção de equívocos, erros e omissões porventura detectados.”(NR) “Art. 19  Encerrada a
correição, a Corregedoria elaborará relatório das principais ocorrências, contendo ainda as
reivindicações dos Membros lotados na unidade e as suas sugestões, adotando as providências
de  sua  atribuição   e  direcionando  ao  órgão  competente  as  que  as  excedam.”(NR)
“Art.20....................................................................................................................…  Parágrafo
único.   Na correição a ser realizada na Procuradoria-Geral da República,  a comissão será
composta  por  Subprocuradores-Gerais  da  República.”(NR)  “Art.  21   Deverão  ser
desenvolvidos mecanismos eletrônicos para uniformizar as correições, produzindo rotinas de
programas  capazes  de  facilitar  a  elaboração  de  mapas  estatísticos,  boletins,  relatórios  e
andamento de processos. § 1º  Para fins do disposto neste artigo, a Corregedoria divulgará,
periodicamente, dados para as unidades e membros. § 2º  Os Relatórios de dados poderão ser
usados  pelas  Câmaras  de  Coordenação  e  Revisão,  Procuradoria  Federal  dos  Direitos  do
Cidadão,  unidades  e  ofícios  para  elaboração  de  planos  de  trabalho  e  sistematização  de
informações  sobre  temas
específicos”(NR) ..........................................................................................................................
......… “Art. 23  O acompanhamento do estágio probatório dos Procuradores da República,
nos termos do art. 65, IV da Lei Complementar nº 75, de 20.5.93, poderá ser realizado pelos
Coordenadores das Unidades Descentralizadas ou por Corregedores Auxiliares designados. §
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1º  Caberá ao Coordenador ou Corregedor Auxiliar: I - examinar a qualidade e pertinência das
manifestações produzidas, bem como as estatísticas de produtividade e os dados referentes
aos  feitos  sob  responsabilidade  do  Procurador  da  República  em  estágio  probatório,
disponibilizados por meio de sistema próprio; II - fiscalizar e avaliar o desempenho funcional
em relação à produtividade, à eficiência e à conduta profissional; III - apresentar Relatório de
Visita e Relatório Individual Circunstanciado ao Corregedor-Geral. IV - auxiliar e orientar o
Procurador  da  República  em  estágio  probatório  no  tocante  a  dificuldades  e  dúvidas
constatadas no exercício de suas funções; V – incentivar o aprimoramento da cultura jurídica,
através da publicação de livros, teses, estudos, artigos e a obtenção de prêmios relacionados
com  a  atividade  funcional;  §  2º   A produtividade  será  aferida  de  forma  qualitativa  e
quantitativa  pelo  trabalho  feito  em  processos  judiciais  e  extrajudiciais,  participação  em
audiências,  realização  de  acordos  de  natureza  cível  ou  criminal,  disponibilidade  para
comunicação  para  todos  os  integrantes  do  sistema de  justiça,  por  meio  eletrônico  ou,  se
necessário, presencial. § 3º A eficiência será medida com o auxílio das informações colhidas
nas estatísticas de produtividade;  e  pelo trâmite  regular  de procedimentos  e processos no
ofício com observância dos prazos legais, e adequação técnica das peças apresentadas, em
conjunto com outros dados.”(NR) Art. 23-A  Serão realizados, sempre que possível, encontros
presenciais ou por meio eletrônico dos Membros em estágio probatório com o Corregedor-
Geral ou com o Coordenador ou os Corregedores Auxiliares para esclarecimentos de dúvidas
e  orientações.  “Art.  24  O  Coordenador  ou  Corregedor  Auxiliar  apresentará  relatórios
individuais  circunstanciados  ao  Corregedor-Geral  3  (três)  meses  antes  da  data  de
vitaliciamento. § 1° após aprovados, será elaborado relatório final e remetido ao Conselho
Superior, no prazo de até 1 (um) mês antes da data do vitaliciamento, que opinará sobre o
cumprimento,  ou  não,  dos  requisitos  necessários  ao  vitaliciamento  para  confirmação  do
Membro no cargo ou a sua exoneração  ex officio. § 2º Se o relatório final for favorável à
confirmação do Membro no cargo e o Conselho Superior  solicitar  ao Corregedor-Geral  a
coleta de outras informações, este deverá apresentá-las no prazo que for fixado.”(NR) Art 24-
A  A apresentação do relatório no prazo referido no art XXX não prejudica a continuidade da
avaliação  no  período  restante,  em  relação  a  cada  um  dos  membros  sujeitos  ao  estágio
probatório.  Art.  24-B   Na  hipótese  de  não  acolhimento  pelo  Conselho  Superior  da
confirmação do Membro no cargo, este será intimado pelo Conselho Superior para apresentar
defesa,  no prazo de 15 (quinze)  dias,  devendo,  ainda,  ser ouvido o Corregedor-Geral e o
Corregedor  Auxiliar,  se  for  o  caso,  antes  da  apreciação  do  Conselho  Superior.  Art.  2º
Revogam-se os seguintes dispositivos: I  – o art.  9° da Resolução CSMPF nº 05,  de 5 de
outubro de 1993; II -os incisos XIV e XXVI do art. 3º da Resolução CSMPF nº 100, de 3 de
novembro de 2009; III - o § 1º e o § 2º do art. 3º da Resolução CSMPF nº 100, de 3 de
novembro de 2009; IV - o art. 13 da Resolução CSMPF nº 100, de 3 de novembro de 2009; V
– o art.  25 da Resolução CSMPF nº 100, de 3 de novembro de 2009; VI – o art.  27 da
Resolução CSMPF nº 100, de 3 de novembro de 2009; Art. 3º  Este Regimento entrará em
vigor  imediatamente  após  a  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em contrário.  Será
editada e publicada Resolução. 32) 1.00.002.000085/2019-79.  Interessado(a):  Corregedoria
do Ministério Público Federal. Relator(a): Cons. Maria Caetana Cintra Santos.  Decisão: O
Conselho, à unanimidade, nos termos do voto da Relatora, com fundamento no § 2º, inciso
III, do art. 251, da Lei Complementar nº 75/93, acolheu a súmula de acusação e determinou a
instauração de processo administrativo disciplinar, mantendo-se a Comissão designada, na 10ª
Sessão  Ordinária,  realizada  em  1º.12.2020.  33)  1.00.002.000106/2016-11.  Interessado(a):
Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.  Relator(a):  Cons.  Luiza  Cristina  Fonseca
Frischeisen. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto da Relatora, deliberou
pela  aplicação  imediata  da  sanção  disciplinar  de  suspensão,  sem  os  efeitos  financeiros.
Ausente,  ocasionalmente,  o  Conselheiro  José  Bonifácio  Borges  de  Andrada.  34)
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1.00.001.000097/2021-28.  Interessado(a):  Dr.  Robson  Martins.  Assunto:  Afastamento.
Relator(a): Cons. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen.  Decisão: O Conselho, à unanimidade,
nos termos do voto da Relatora, opinou pelo indeferimento do pedido de afastamento  para
dissertação da tese de Doutorado em Direito efetivado na Instituição Toledo de Ensino – ITE,
no período de 20.9 a 19.12.2021, tendo em vista que o artigo 2º, III, da Resolução CSMPF nº
192/2019,  dispõe  expressamente,  como  autorização  para  afastamento  de  elaboração  de
monografia, dissertação e tese, que o membro não possa estar afastado ou suspenso de suas
funções  por  força  de  medida  disciplinar.  35)  1.00.002.000050/2018-59.  Interessado(a):
Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.  Relator(a):  Cons.  Alcides  Martins.  Decisão:
Após o Conselheiro Relator Alcides Martins informar a retirada do presente feito da Pauta da
6ª Sessão Ordinária de 2021, a fim de que a  Comissão Processante se manifestasse, nas
conclusões constantes do relatório final acerca de novas questões apresentadas pela defesa, o
Conselheiro Mario Luiz Bonsaglia  propôs o conhecimento da informação como questão de
ordem e votou por rejeitar o envio dos autos à referida Comissão, no que foi acompanhado
pelos Conselheiros Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, José Elaeres Marques Teixeira, José
Adonis Callou de Araújo Sá, Nicolao Dino de Castro e Costa Neto, Maria Caetana Cintra
Santos e Humberto Jacques de Medeiros.  O Conselheiro José Bonifácio Borges de Andrada
absteve-se.  O  Presidente  Augusto  Aras  pediu  vista.  36)  1.00.000.002298/2019-55.
Interessado(a):  Dra. Ilia Freire Fernandes Borges Barbosa. Assunto:  Concessão de jornada
especial  sem compensação  de  horário.  Diminuição  do  percentual  de  30  dos  expedientes
distribuídos.  Relator(a):  Cons.  Alcides  Martins.  Decisão:  O Conselho,  à unanimidade,  nos
termos do voto do Relator, deferiu a redução de 30% (trinta por cento) da distribuição dos
expedientes  ao  Ofício  da  Procuradoria  da  República  no  Ceará  vinculado  à  requerente,
incluindo-se  processos  judiciais,  audiências,  procedimentos  extrajudiciais,  Inquéritos
Policiais, Notícias de Fato e comunicações iniciais encaminhadas ao Ministério Público, pelo
prazo  de  2  (dois)  anos.  O  Conselheiro  Humberto  Jacques  de  Medeiros  absteve-se.  37)
1.00.001.000101/2021-58.  Interessado(a):  Dra.  Maria  Cristina  Manella  Cordeiro.  Assunto:
Afastamento.  Relator(a):  Cons.  José  Elaeres  Marques  Teixeira.  Decisão:  Após  o  voto  do
Conselheiro Relator pela autorização do afastamento da requerente para frequentar o curso
Master  of  Education,  com especialização  em  Policy  in  a  Global  Context,  realizado  pela
Universidade  de  Melbourne,  Austrália,  no  período  de  1  (um)  ano,  de  13.02.2022  a
13.02.2023,  renovável  por  igual  período,  o  qual  abrangerá  o  tempo  de  férias  integrais
adquiridas no período,  o que foi acompanhado pelos Conselheiros Luiza Cristina Fonseca
Frischeisen, José Adônis Callou de Araújo Sá, Nicolao Dino de Castro e Costa Neto, Mario
Luiz Bonsaglia, José Bonifácio Borges de Andrada, Alcides Martins e Maria Caetana Cintra
Santos, pediu vista o Conselheiro Humberto Jacques de Medeiros. O Presidente Augusto
Aras  aguarda.  38)  1.00.002.000076/2020-11.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério
Público Federal. Relator(a): Cons. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen. Decisão: O Conselho,
à unanimidade, nos termos do voto da Relatora: a) com fundamento no art. 251, § 2º, inciso II
da  LC  75/93,  determinou  o  arquivamento  do  feito  em  relação  aos  PGEAs
1.21.001.000366/2017-40,  1.21.001.000657/2015-76,  1.21.001.000097/2017-11,
1.21.001.000072/2009-16,  1.21.001.000092/2017-99,  1.21.001.000195/2012-44,
1.21.001.000359/2017-48,  1.21.001.000096/2013-43  e  1.21.001.000238/2016-15.  b)  com
fundamento no art.  251, § 2º, inciso I  da LC 75/93, determinou a conversão do feito em
diligência em relação aos PGEAS 1.21.001.000667/2015-10 e 1.21.001.000424/2016-54, a
fim  de  se  obter  informações  específicas  acerca  das  providências  adotadas  nos  referidos
procedimentos,  essenciais  para  a  apuração  das  supostas  faltas  funcionais  que  teriam sido
cometidas pelo indiciado, enquadráveis, em tese, no art. 236, I e IX, da Lei Complementar n°
75/93.  E  deliberou  que  as  referidas  diligências  deverão  ser  realizadas  por  meio  da
Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal  diretamente  com o  indiciado.  O Conselheiro
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Alcides Martins absteve-se de votar. Ausente, justificadamente, o Presidente Augusto Aras. A
Sessão encerrou-se às treze horas e sete minutos. Eu, Karla Cristina Cardoso de Aquino Alves,
Secretária Executiva, lavrei a presente ata.

AUGUSTO ARAS

Presidente

HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS                               MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Conselheiro                                                                                                                                               Conselheira

ALCIDES MARTINS                                                    JOSE BONIFACIO BORGES DE ANDRADA
Conselheiro                                                                                                                             Conselheiro

MARIO LUIZ BONSAGLIA                                   NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Conselheiro                                                                                                                            Conselheiro

JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA                         JOSE ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Conselheiro                                                                                                                            Conselheiro

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
Conselheira

KARLA CRISTINA CARDOSO DE AQUINO ALVES

Secretária-Executiva
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